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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 02 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo 
principal analisar as práticas docentes e suas 
contribuições na aprendizagem significativa do 
aluno autista. Para isso, serão analisados dois 
aspectos: as práticas pedagógicas e a formação 
docente, considerando os direitos e garantias 
legais da pessoa com deficiência, consoante 
artigos 5º e 6º da Constituição Federal de 1988 
e as Leis 9.394/96 e 13.146/15. A pesquisa 
objetiva, ainda, descrever como ocorre a inclusão 
dos estudantes na rede regular de ensino, 
observando a relação entre a profissão docente e 
os alunos autistas no processo da aprendizagem, 
trazendo algumas reflexões tais como: Quais 
as  modalidades de contato entre professor e 
aluno? Quais os mecanismos que promovem a 
aprendizagem significativa do autista? O trabalho 
tem base qualitativa e está fundamentado nos 
estudos de Nóvoa (1992) e Brandão Neto (2017) 
para compreensão da profissão docente e de 
Piaget (1973/1965), Vigotsky (2001) e Laznik 
(2016) para estudos acerca da relação professor 
e autismo. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Profissão 
Docente. Autismo. Aprendizagem Significativa.

THE IMPORTANCE OF RAPPORT IN THE 
PROCESS OF SCHOOLING AUTISTIC 

CHILDREN
ABSTRACT: The main objective of this study 
is to analyse the teaching practices and their 
contributions to significant learning of the autistic 
student. For this, two aspects will be analyzed:  
the pedagogical practices and the professional 
training (of the docent), considering the rights and 
legal guarantees of people with disabilities, articles 
5 and 6 of the Brazilian Federal Constitution of 
1988 and laws 9.394 / 96 and 13.146 / 15. This 
study also includes a description of how students 
are included in the regular school system, 
observing a relationship between the teaching 
professional and the autistic students in the 
learning process, bringing some reflections, such 
as: What are the modalities of contact between 
teacher and student? What are the mechanisms 
that prompts the autistic meaningful learning? 
This work has a qualitative basis and is based on 
the studies of Nóvoa (1992) and Brandão Neto 
(2017) to understand the teaching profession and 
Piaget (1973/1965), Vigotsky (2001) and Laznik 
(2016) to study the relationship between teacher 
and autism. 
KEYWORDS: Inclusion. Teaching Profession. 
Autism. Meaningful Learning.

1 |   INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa é um recorte feito do 

meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 
elaborado com o intuito de obter o título de 
especialista em Educação Especial do curso 
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de Especialização em Educação Especial ofertado pela Universidade Salvador – 
UNIFACS. O desejo por este trabalho surgiu em virtude das observações e relatórios 
feitos durante a minha experiência com a prática pedagógica.

Durante os últimos anos, conheci e acompanhei o trabalho de muitos 
professores: nas faculdades, nos estágios e no Programa de Iniciação à Docência 
(PIBID). Por estar em contato direto com a prática docente, pude perceber a 
necessidade de cursos ou demais atividades que possam qualificar e auxiliar os 
professores em sua prática, de modo a garantir a aprendizagem significativa1 aos 
alunos, em especial os ditos de inclusão. 

Contudo, apesar da importância da formação continuada para o docente, 
possibilitando sua qualificação, trago uma experiência vivida por mim com um aluno 
autista. Fui chamada pela mãe para dar aulas particulares no intuito de alfabetizar 
o garoto. Observei que o mesmo desenvolvia bem a escrita, mas não conseguia 
realizar leituras. Intrigada com o caso, realizei pesquisas, tendo lido diversos 
teóricos que escreveram sobre alfabetização e autismo. 

Retornando às aulas com este aluno, lembrei-me que, para estabelecer 
comunicação com um autista, é necessário colocarmos nossos olhos à altura dos 
dele. Assim, pensei: e se eu colocar o livro à altura dos seus olhos? Feito isto, pude 
perceber que o aluno sabia ler, só não o fazia porque o livro estava disposto numa 
outra posição. Essa história me deixou mais intrigada, fazendo refletir acerca da 
profissão docente: parece que o que faltava era uma simples estratégia pedagógica, 
fazendo-me pensar que a docência não é um mero acúmulo de técnicas, cursos e 
teorias sem uma pesquisa-ação do docente. 

Assim, a motivação para a escolha do tema é a observância prática da 
profissão docente e a sua relação com a inclusão escolar, fazendo aqui um 
recorte com alunos autistas. Eu, enquanto professora, observei que é necessário 
estabelecer uma comunicação, um vínculo com o aluno autista, já que é marca no 
autismo o não reconhecimento da subjetividade do outro. Somente quando vencida 
essa etapa é que o professor poderá buscar formas para que seu aluno tenha uma 
aprendizagem significativa. 

O docente, em sua prática, tem o hábito de questionar “como fazer?”, mas 
não há manuais ou fórmulas suficientes para qualificar o professor a lidar com a 
diversidade existente nas salas de aula. É necessário que o docente perceba, então, 
que a pergunta ideal é “o que eu posso fazer?”, afinal, os cursos de especialização, 
formação continuada, entre outros, não são suficientes para saber como fazer. As 
técnicas e teorias nos ajudam a compreender melhor, mas a prática docente não 
depende somente disso para que os alunos aprendam; é preciso estar disposto, 

1. Neste trabalho, o conceito de aprendizagem significativa tem como base a Teoria da Aprendizagem proposta 
por Ausubel, que será brevemente explanada mais adiante.
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envolvido e implicado com nosso papel.
A relevância social deste trabalho se justifica, haja vista que houve um 

aumento significativo no diagnóstico de crianças autistas: conforme explanam 
Laznik, Touati e Bursztejn (2016), na década de 70 haviam de 2 a 4 casos a cada 
10.000 sujeitos, enquanto que, atualmente, cerca de 40 anos depois, a prevalência 
é de 1 a cada 88 sujeitos assim diagnosticados. Além desses dados epidemiológicos 
alarmantes, é importante ressaltar que muitos desses sujeitos estão nas salas de 
aula.

O presente trabalho partiu da seguinte questão: de que forma o docente 
poderá atuar para que o aluno autista tenha uma aprendizagem significativa? Assim, 
apresenta como objetivo principal aprender como a prática docente poderá contribuir 
para que haja aprendizagem significativa do aluno autista. O estudo compromete-
se, ainda, em analisar a relação entre a profissão docente e os alunos autistas, bem 
como aprender, a partir das modalidades de contato entre professor e aluno, os 
mecanismos que promovem a aprendizagem significativa do autista.

Para a elaboração deste trabalho, em razão da natureza do objeto de estudo, 
foi feita uma fundamentação teórica acerca da formação e práticas docentes, bem 
como formação continuada dos professores (qualificação profissional) e inclusão 
escolar, especificamente na aprendizagem significativa do aluno autista. Trata-se de 
um estudo qualitativo, no qual utilizei como instrumentos a observação participante 
durante o acompanhamento pedagógico que realizei com um aluno autista e que 
dialogou com o relato de uma professora convidada que apresentou, em uma de 
minhas aulas na Especialização em Educação e Especial, sua relação com um 
aluno, também autista.

2 |  ENTENDENDO O AUTISMO
Inicialmente, é proeminente trazer à tona o significado do termo autismo, 

atentando-se à questão de que suas causas ainda não são conhecidas. Assim, para 
Camargo e Bosa (2009), o autismo é classificado como um 

[...] transtorno global do desenvolvimento, que se caracteriza pelo 
desenvolvimento acentuadamente atípico na interação social e 
comunicação e pela presença de um repertório marcadamente restrito 
de atividades e interesses. Os comprometimentos nessas áreas estão 
presentes antes dos três anos de idade, quando os pais, em geral, já 
percebem e preocupam-se com as limitações observadas, cada vez 
mais aparentes ao longo do desenvolvimento. (CAMARGO & BOSA, 
2009, p. 67)

Portanto, o indivíduo assim diagnosticado tem suas habilidades de 
comunicação e interação social comprometidas. O apego exagerado à rotina é, 
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também, uma forte e importante característica desse sujeito. Importante ressaltar 
que este trabalho não tem por objetivo analisar os diagnósticos equivocados, 
inclusive, 

[...] a realidade de casos que, desde a infância, apresentam 
características psicopatológicas do registro psicótico não deve ser 
desconhecidas. A identificação desses casos, inclusive entre os casos 
tendo recebido inicialmente o diagnóstico de ‘Transtorno do Espectro 
do Autismo’ é um determinante importante para os clínicos em razão 
das orientações terapêuticas diferentes do que eles necessitam. 
(LAZNIK, TOUATI & BURSZTEJN, 2016, p. 22-23).

Assim, o diagnóstico servirá como apoio para que nós, educadores, possamos 
compreender melhor o funcionamento cognitivo dos alunos autistas, mas devemos 
estar atentos ao fato de que modelos diagnósticos rotulam e tratam os sintomas, 
mas não tentam entender as causas do que ocorre na vida do autista.  

No autismo, apesar de cada indivíduo apresentar sinais e comportamentos 
próprios, ou seja, distintos de uma outra pessoa com o mesmo diagnóstico, existem 
três comprometimentos que são mais comuns, conforme definidos por Cunha 
(2015): “1- comprometimentos na comunicação; 2- dificuldades na interação social; 
3- atividades restritas e repetitivas (uma forma rígida de pensar e estereotipias)”.   

Mas, que é o autismo? Uma deficiência, um distúrbio ou um transtorno? 
Inicialmente, cabe compreendermos o significado de deficiência. Consoante 
Diniz (2007), a deficiência não deve ser vista como um problema, mas sim como 
uma questão social, afinal, não há limitação para uma pessoa com deficiência. 
Na verdade, o entrave está no contexto social no qual o sujeito está inserido. 
Há, portanto, necessidade de políticas públicas capazes de suprir ou ao menos 
amenizar as dificuldades vivenciadas pelas pessoas com deficiência, qualquer que 
seja o campo (cognitivo, acessibilidade, etc.). 

Para Diniz (2007), a deficiência é um 

[...] conceito complexo que reconhece o corpo com lesão, mas que 
também denuncia a estrutura social que oprime a pessoa deficiente. 
Assim como outras formas de opressão pelo corpo, como o sexismo 
ou o racismo, os estudos sobre deficiência descortinaram uma das 
ideologias mais opressoras de nossa vida social: a que humilha e 
segrega o corpo deficiente (DINIZ, 2007, p. 5)

A autora complementa, ainda, que “o desafio está em afirmar a deficiência 
como um estilo de vida, mas também em reconhecer a legitimidade de ações 
distributivas e de reparação da desigualdade, bem como a necessidade de cuidados 
biomédicos” (DINIZ, 2007).

Cabe, ainda, diferenciar distúrbio de transtorno. Ao nascer, a criança ainda 
não possui todas as suas conexões neurais formadas – isso ocorrerá ao longo do 
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tempo, sendo a última parte do cérebro a se desenvolver a responsável pelo juízo 
moral, no córtex cerebral. O dicionário traz o distúrbio como sendo uma “perturbação 
orgânica ou social” (FERREIRA, 2010, p. 261), então, está associado a uma questão 
de ordem orgânica (algo não está funcionando no processo da informação). 

Por sua vez, o transtorno é um “desarranjo, desordem” (FERREIRA, 2010, p. 
752), ou seja, uma disfunção do funcionamento (o processo da informação funciona, 
mas não de maneira adequada). Ou seja, se a disfunção for orgânica, será um 
distúrbio; se não for (se for social), será transtorno.

Assim, o autismo é considerado um transtorno sendo, inclusive, denominado 
de Transtorno do Espectro Autista. Contudo, importante ressaltar que a legislação 
brasileira, ao falar em inclusão, usa o termo deficiência para tratar, de uma forma 
geral, de síndromes, os distúrbios, as deficiências sensoriais e os transtornos, o que 
inclui os autistas.  

3 |  AUTISMO E INCLUSÃO ESCOLAR
É direito e garantia fundamental de todo cidadão brasileiro a igualdade, 

consoante artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (CF/88): “Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade”. Além disso, a CF/88 garante aos brasileiros 
o direito à educação no artigo 6º do seu texto2. 

Além da Constituição Federal, há a Lei 13.146/15 (Lei de Inclusão – Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), que é destinada a “assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015), ou seja, 
a inclusão deverá ser social, e não apenas escolar. Inclusive, em consonância com 
seu artigo 273, não só o Estado como também a família e a sociedade possuem 
o dever de garantir a inclusão educacional em todos os níveis de aprendizado da 
pessoa com deficiência – e isso inclui os autistas.

Anteriormente a essas legislações, as crianças com necessidades especiais 
– inclusive os autistas, frequentavam escolas segregadas de ensino especializado, 
“pois se acreditava que elas não conseguiriam avançar no processo educacional” 
2. Art. 6º da CF/1988: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição”.
3. Art. 27 da Lei 13.146/15: “A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo 
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. Parágrafo único.  É dever do Estado, da 
família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, 
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação”.
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(CUNHA, 2015). É somente a partir da segunda metade do século XX, em prol do 
respeito à diversidade, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDBEN nº 9.394/96 

[...] enfatizou a valorização da educação inclusiva, afirmando que 
a educação especial deve ser oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, manifestando o propósito de incluir o aluno com 
necessidades educacionais especiais, sempre que possível, nas 
classes comuns do ensino regular. (CUNHA, 2015, p. 37)

Com isso, viu-se a necessidade de garantir especialização e qualificação dos 
profissionais da área de educação – exigência legal assegurada pelo artigo 59 da 
Lei 9.394/964. São os saberes de Cunha: 

O aluno da educação especial precisa dispor de uma série de 
condições educativas em um ambiente expressamente preparado 
com metodologia, literatura e materiais. Consequentemente, há na 
prática docente dificuldades para a elaboração de atividades diante 
das necessidades desses educandos. (CUNHA, 2015, p. 48)

É, portanto, tutela jurisdicional a especialização e qualificação docente 
para que tenham subsídios à sua prática. Entretanto, apesar de toda a teoria ser 
fundamental e contribuir para o sucesso do objetivo profissional do professor, que é 
garantir a aprendizagem significativa aos seus alunos, não é suficiente para que o 
docente saiba lidar com a inclusão escolar. É preciso ir além: A docência é uma arte 
e o professor deverá criar estratégias, laços e vínculos que possibilitem gerar a falta 
em seus alunos, pois “qualquer desejo surge de uma falta. Se o desejo nos move, é 
então a existência da falta que impulsiona a vida” (BRANDÃO NETO, 2017).

4 |  FORMAÇÃO DOCENTE: TÉCNICA OU ARTE?
A formação docente se constitui, ao longo da história, como um processo de 

qualificação, de modo que contribui para que o professor seja reflexivo, autônomo 
e construtor da sua própria identidade profissional, afinal, “as situações que os 
professores são obrigados a enfrentar (e resolver) apresentam características 

4. Art. 59 da Lei 9.394/96: “Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: I - currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades; II - terminalidade específica para 
aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; III - pro-
fessores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 
nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular”.
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únicas, exigindo portanto respostas únicas: o profissional competente possui 
capacidades de autodesenvolvimento reflexivo” (NÓVOA, 1992). 

Nesse sentido, o autor defende que

A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que 
forneça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que 
facilite as dinâmicas de auto formação participada. Estar em formação 
implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre 
os percursos e os projetos próprios, com vista à construção de uma 
identidade, que é também uma identidade profissional. (NÓVOA, 
1992, p. 13).

Nóvoa (1992) defende a ideia de que a formação docente vai além do 
conhecimento adquirido em cursos e técnicas: é uma profissão que exige do docente 
uma postura reflexiva e crítica acerca de suas práticas profissionais, devendo o 
Estado e as instituições de ensino investir não apenas no profissional, mas sim 
na pessoa, levando em consideração a identidade do profissional docente. Afinal, 
ao investir na subjetividade, contribui-se para a identidade da profissionalização 
docente no âmbito da coletividade, garantindo, pois, que o ensino seja, também, 
profissional.

A formação docente se constitui, pois, num “conjunto de questionamentos 
e adesões feitas pelo professor que é resultante de seus sucessos e fracassos, 
alegrias e tristezas, certezas e incertezas, de um eterno ir e vir, em cujo movimento 
vai construindo a si mesmo na profissão.” (DUEK, 2006).

Nesse sentido, na docência, o professor age pelo amor e compromisso 
quando ele declina do método que ele pensava existir e cria um método próprio no 
intuito de estabelecer uma relação com o aluno – são os vínculos, os laços. Assim, o 
professor de um aluno autista se prepara para garantir a aprendizagem desse aluno. 
Contudo, se não houver o desejo do aluno em aprender, o professor se frustra. 
Mas a docência, enquanto arte, busca estreitar os laços entre aluno e professor, 
estabelecendo uma comunicação e relação de confiança. Somente a partir daí é 
que o professor conseguirá despertar em seu aluno autista a vontade de aprender.

4.1 Aprendizagem significativa e autismo
Bock (1972), ao discorrer acerca da Teoria Cognitivista da Aprendizagem 

proposta por David Ausubel, traz a diferenciação entre as aprendizagens mecânica 
e significativa sob da ótica da abordagem cognitivista. A primeira refere-se à 
associação de novos conhecimentos com pouca ou nenhuma associação com 
conhecimentos prévios. Por sua vez, a aprendizagem significativa é aquela em que 
há o processamento dos novos conteúdos correlacionando-os com os conhecimentos 
que o sujeito já possuía oriundo de experiências e estudos anteriores (Teoria 
Cognitivista da Aprendizagem proposta por Ausubel).
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Assim, defendo aqui a ideia conceitual de aprendizagem significativa, 
pois entendo que todos somos sujeitos aprendizes, sendo relevantes nossos 
conhecimentos adquiridos previamente. Somos todos sujeitos inteligentes e falar 
em inteligência é trazer um aparato cognitivo que se tem uma predisposição para 
aprender. Inteligência é, pois, a capacidade de resolver problemas, e não de 
armazenar informações. Ao se falar em educação especial, não podemos subestimar 
criança alguma, pois todas são inteligentes e capazes de resolver uma situação que 
seja de seu interesse.

Ademais, por mais que o indivíduo nasça com competências orgânicas 
necessárias para aprender, é necessário o convívio social para que ele aprenda 
as coisas – por exemplo: o sujeito nasce sendo capaz de andar, mas precisa que 
alguém o ensine a dar os primeiros passos. Não podemos, portanto, desvincular 
desenvolvimento de aprendizagem, pois, quanto mais se aprende, mais se 
desenvolve - e vice-versa.

Segundo Piaget (1973/1965), todo nosso desenvolvimento sai do concreto 
para o abstrato, ou seja, quanto maior a capacidade de abstração, maior o 
desenvolvimento mental da inteligência do sujeito. A Psicanálise entende que a 
criança psicótica e a criança autista terão dificuldades ao simbolizar – crianças 
típicas simbolizam tranquilamente. Na psicose é puro real, ou seja, a capacidade de 
abstração é empobrecida.

Contudo, Vigotsky (2001) será o grande nome para pensarmos a existência 
de uma educação inclusiva, pois ele traz que não deveremos avaliar as dificuldades 
dos alunos, mas sim as diferenças. Quando conseguimos avaliar as diferenças em 
sala de aula, meu aluno que tem um conhecimento aguçado, no conjunto com outra 
criança que não tem, ambos se autodesenvolvem. 

Vigotsky (2001) traz, ainda, o conceito de zona de desenvolvimento proximal: 
o desenvolvimento real é o que o aluno já sabe, já desenvolveu aquela habilidade. 
Já o proximal é o que o aluno pode saber com o auxílio, a mediação de outra pessoa. 
O proximal de hoje é o real de amanhã. A aprendizagem mediada é, portanto, a 
aquisição de conhecimento realizada por meio de um elo intermediário entre o ser 
humano e o ambiente, que muitas vezes é o professor. 

Importante ressaltar que pensamento e linguagem devem estar lincados. 
A criança autista que não é verbal tem sérios problemas no seu processo de 
desenvolvimento e aprendizagem. A relação entre pensamento e linguagem deverá 
estar instituída. “Neste processo de captar o sentido do mundo e compartilhar o 
sentido próprio com o outro, a linguagem ganha destaque como algo já constituído e 
também como um processo em construção que provoca a existência do laço social” 
(BASTOS, 2012). Contudo, no autismo regredido não há a percepção do outro (não 
há laço social). Como, então, pensar no ato educativo onde o outro não existe? É 
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preciso, portanto, encontrar formas de comunicação, de criar laços, vínculos com o 
aluno autista.

4.2 Escola, professor e aluno: Seus papéis na aprendizagem 
Seja qual for o modelo da sua prática, o professor vem assumindo papeis 

diferenciados em sala de aula, acompanhando um visível redimensionamento de 
suas atribuições, seja em função dos atuais modelos de formação, alicerçados por 
muitas especializações, seja pelos diferentes desafios que, no cotidiano da escola, 
são postos ao professor. Por uma razão ou outra – tanto a formação quanto as 
demandas atuais – do professor é exigida uma postura sempre mais flexível frente 
à diversidade, pois ela se configura como uma realidade em qualquer sala de aula.

A qualificação profissional/formação continuada ajudará o docente a 
compreender melhor através do estudo da teoria, mas é na troca de experiências 
e das práticas diárias que o docente saberá de fato como agir para garantir a 
aprendizagem significativa do aluno autista, devendo todos (professor e aluno) 
estarem abertos, dispostos e envolvidos neste processo.

Importante ressaltar que 

No que diz respeito à formação continuada, tem sido apontada como 
uma das possíveis saídas para as dificuldades enfrentadas pelos 
professores em sua formação inicial, sob a alegação de que, nesta 
modalidade de formação, a atualização das informações seria um 
processo constante, permitindo ao professor refletir sobre sua atuação 
profissional e construir um referencial teórico-prático com base na 
sua experiência profissional e do seu grupo de trabalho, podendo 
então produzir novos conhecimentos, a partir da troca de diferentes 
saberes. Sem desconsiderar a importância da formação continuada, 
e reconhecendo os benefícios que uma atualização constante pode 
proporcionar, é preciso questionar até que ponto a maneira como 
essa formação vem sendo praticada realmente tem implicado numa 
maior apropriação dos princípios inclusivos por parte do professor. 
(MATTOS, 2014, p. 104).

Assim, o professor mediador precisa saber lidar com as questões individuais 
das minorias. Importante ressaltar que o meio no qual a criança vive contribui para 
que ela desenvolva com rapidez ou lentidão o processo de aprendizagem. Afinal, 
um ambiente onde a criança é influenciada a ter o hábito de leitura, por exemplo, 
será mais propício que ela tenha facilidade para aprender a ler e escrever. Nesse 
sentido, Cagliari (1998) traz que “a escola não precisa se preocupar muito com a 
aprendizagem: isto as crianças farão por si. Precisa preocupar-se com dar chances 
às crianças para vivenciarem o que precisam aprender; sentirem que o que fazem é 
significativo e vale a pena ser feito” (CAGLIARI, 1998).

Na visão sócio interacionista, a linguagem é considerada atividade constitutiva 
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do conhecimento do mundo pela criança. É o espaço em que ela se constrói como 
sujeito e o conhecimento do mundo e do outro incorporado e segmentado. A dialogia 
é, portanto, determinante estruturante do processo de construção linguística e 
comunicativa, ou seja, se não for pela dialogia, pela sócio interação, não existe 
linguagem, já que a linguagem pressupõe comunicar – o outro sempre existe. Então, 
como estabelecer um processo de construção linguística e comunicativa com os 
alunos autistas, já que, para eles, não há a existência do outro?

O professor participa ativamente do processo de construção do conhecimento 
da leitura e escrita da criança. Para que o aluno seja alfabetizado, é preciso que 
ele compreenda, portanto, a função social da leitura e da escrita. E os autistas? 
Como deve ocorrer a relação professor versus aluno autista? O que fazer para 
que ele compreenda a função social da leitura e escrita? O que fazer para que o 
autista tenha vontade de aprender? Antes de pensarmos nas respostas para tais 
questionamentos, é necessário criarmos estratégias para estabelecer o vínculo, 
criar laços com o aluno autista.

5 |  PERCURSOS METODOLÓGICOS
Este trabalho incorporou as âncoras da pesquisa qualitativa, na qual o 

importante não é a quantidade, mas sim a qualidade, uma vez que não se pretende 
obter como resultado índices numéricos, mas sim focar o olhar no caráter subjetivo 
do que vai ser analisado, podendo ser mais livres para apontar posicionamentos a 
respeito dos assuntos levantados. São os dizeres de Gatti (2001): 

[...] a pesquisa não pode estar a serviço de solucionar pequenos 
impasses do cotidiano, porque ela, por sua natureza e processo 
de construção, parece não se prestar a isso, vez que o tempo da 
investigação científica, em geral, não se coaduna com as necessidades 
de decisões mais rápidas. (GATTI, 2001, p. 71). 

Além disso, André (2001) explana que os estudos qualitativos

[...] englobam um conjunto heterogêneo de perspectivas, de métodos, 
de técnicas e de análises compreendendo desde estudos do tipo 
etnográfico, pesquisa participante, estudos de caso, pesquisa-ação, 
até análise de discurso e de narrativa, estudos de memória, histórias 
e vida e história oral. (ANDRÉ, 2001, p. 54) 

Este trabalho teve como foco os estudos de Nóvoa (1992) e Brandão Neto 
(2017) para compreensão da profissão docente e de Piaget (1973/1965), Vigotsky 
(2001) e Laznik (2016) para estudos acerca da relação professor e autismo.  Além 
disso, houve consulta a diversas leis presentes no ordenamento jurídico brasileiro, 
tais como: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a Lei de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (lei nº13.146/15) e a Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional (LDBEN nº 9.394/96).

6 |  IN (CONCLUSÕES)
É perceptível a necessidade de cursos ou demais atividades que possam 

qualificar e auxiliar os professores em sua prática docente, de modo a garantir que 
haja aprendizagem significativa dos alunos autistas. Penso que a docência é uma 
arte e, portanto, as técnicas ou manuais não são suficientes para garantir excelência 
na prática docente e, consequentemente, alcançar a aprendizagem significativa do 
aluno autista.

Faço acompanhamento pedagógico particular, tendo um trabalho 
especializado para alunos com necessidades educacionais especiais. Ocorreu 
que, no ano de 2017, tive um aluno autista que sabia escrever, mas não conseguia 
ler. Intrigada com o caso, pesquisei diversas técnicas para que ele desenvolvesse 
a leitura, todas sem êxito. Certo dia, lembrei-me que, para estabelecer uma 
comunicação com um autista, é necessário colocar-se à altura dos seus olhos. 
Assim, na aula seguinte, resolvi posicionar o livro à altura dos olhos do meu aluno 
e, com isso, ele conseguiu ler as palavras escritas. Não era, pois, uma questão de 
usar técnicas para alfabetizá-lo, mas sim perceber que o que faltava era um simples 
gesto – justifica a docência ser uma arte, e não um acúmulo de técnicas.

Outro fator fundamental e motivador para este trabalho foi quando, em uma 
das minhas, a palestrante convidada compartilhou com a turma uma das suas 
experiência. Professora do ensino regular, tinha um aluno autista que não estabelecia 
comunicação com os colegas nem com os professores. Assim, aconteceu de o 
menino perceber um fio de lã saindo da blusa dela. A partir disso, o garoto puxou o 
fio e a professora apenas ficou observando. Nas aulas subsequentes, ela sempre 
levava a lã: incialmente, trabalhou coordenação motora com os estudantes. Depois, 
sugeriu que cobrisse os números com a lã, fazendo com que seus alunos, inclusive 
o autista, pudessem conhecer a sequência numérica. Assim, ela utilizou como 
vínculo o fio de lã, estabelecendo uma comunicação com seu aluno e garantindo 
sua aprendizagem significativa.

Diante do exposto, percebo que é necessário, primeiramente, estabelecer 
uma comunicação com o aluno, já que é característica do autista a não percepção 
do outro, havendo comprometimento na comunicação. Somente quando vencida 
esta etapa é que o professor deverá buscar formas para que este aluno tenha uma 
aprendizagem significativa.

Importante ressaltar que o professor deverá questionar-se sobre “o que fazer?” 
para despertar em seu aluno autista a vontade de aprender.. A aprendizagem não 
surge apenas como vontade de aprender, mas como necessidade de sobrevivência, 
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de ocupar um lugar social. 
Toda educação é especial! Todos os sujeitos são inteligentes e possuem 

suas limitações próprias. Cabe a nós, educadores, observar nas crianças que 
acompanhamos até que ponto eles já possuem as capacidades dessas habilidades, 
para saber até que ponto essa criança está se desenvolvendo bem ou não. Jamais 
deveremos subestimar qualquer que seja o sujeito, pois todos são inteligentes e 
capazes de alcançar seus objetivos.

No autista regredido não ocorre a percepção do outro, impedindo-lhe 
a criação de laços sociais, o que acaba por dificultar o processo de construção 
do conhecimento desse aluno, impossibilitando que haja uma aprendizagem 
significativa. O professor poderá buscar maneiras de comunicar-se com esse aluno, 
criando laços, estreitando vínculos.

Contudo, importante ressaltar que o professor não tem por obrigação saber 
criar os vínculos – não se pode depositar culpa pelo não aprendizado do aluno no 
docente. Por outro lado, aquele professor empenhado com a causa da inclusão 
escolar certamente assume a docência enquanto arte e buscará caminhos para 
responder ao questionamento de “o que devo fazer?” em troca do “como fazer?”.
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